
 
Prefeitura Municipal de Santo André 

Gabinete do Prefeito 
 
Santo André, 11 de outubro de 2022. 
 
 
PC nº 187.10.2022 
 
 
Senhor Presidente, 
  
Temos a honra de submeter à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, 
o incluso Projeto de Lei n° 37, de 11 de outubro de 2022, que autoriza a alienação 
de bem público dominical, situado na Rua Tamarutaca, na Vila Guiomar, no 
Município de Santo André, mediante licitação na modalidade leilão. 
 
Primeiramente, importante destacar que o imóvel em questão é um bem dominical, 
que, nos termos do art. 101 do Código Civil, são bens que podem ser alienados, 
observadas as exigências da lei.  
 
Desta forma, se faz necessário o presente projeto de lei para autorizar a sua 
alienação. 

 
Como é de conhecimento geral, os dois anos consecutivos da pandemia, decorrente 
do Coronavírus, trouxeram grande impacto na economia mundial, afetando, 
logicamente, a economia do nosso município. 
 
Destacamos que a pretendida alienação trará recursos para a Administração 
Pública. 
 
Neste contexto, considerando o interesse público contido no presente projeto de lei, 
aguarda este Executivo venha essa Colenda Câmara acolher e aprovar a presente 
propositura, convertendo-a em diploma legal, solicitando, para tanto, caráter de 
urgência nos termos dispostos no art. 45, §1º da Lei Orgânica do Município. 
 
Na oportunidade, renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 
 
 
 
 
 
PAULO SERRA 
Prefeito 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
Pedro Luiz Mattos Canhassi Botaro 
Presidente da Câmara Municipal de Santo André 
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Prefeitura Municipal de Santo André 

Gabinete do Prefeito 
 

 
PROJETO DE LEI Nº 37, DE 11.10.2022 

 

 
AUTORIZA a alienação de bem público dominical, situado na 
Rua Tamarutaca, na Vila Guiomar, no Município de Santo 
André, mediante licitação na modalidade leilão. 
 
PAULO SERRA, Prefeito do Município de Santo André, Estado 
de São Paulo, no uso e gozo de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o que consta do processo administrativo nº 
13.617/2021 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 

 
 
Art. 1º Fica o Município autorizado a alienar, mediante licitação na modalidade 
leilão, a área pública, com 9.179,65 m² (nove mil, cento e setenta e nove metros e 
sessenta e cinco decímetros quadrados), pertencente à matrícula nº 173.376 do 1º 
Cartório de Registro de Imóveis, de classificação fiscal nº 17.215.006, localizada na 
Rua Tamarutaca, nº 173, na Vila Guiomar, conforme plantas e demais elementos 
instrutórios constantes do processo administrativo nº 13.617/2021, com a seguinte 
descrição: 
 

 “Uma área de terreno situada na Vila Guiomar, que se inicia no ponto 33, 
localizado no alinhamento da Rua Tamarutaca e na confluência com a 
Rua Leão; deste ponto, segue pelo alinhamento da Rua Tamarutaca, na 
distância de 95,00m até o ponto 34; deste ponto, deflete à direita e segue 
em linha reta na distância de 44,85 m, até o ponto P1; deste ponto deflete 
à esquerda e segue em linha reta na distância de 10,55m até o ponto P2; 
deste ponto deflete à direita e segue em linha reta na distância de 25,90m 
até o ponto P3; deste ponto deflete à direita e segue em linha reta na 
distância de 2,65m até o ponto P4; deste ponto deflete à esquerda e 
segue em linha reta na distância de 9,00m até o ponto P5 sendo que do 
ponto P1 ao ponto P5 confronta com parte do mesmo lote; do ponto P5 
deflete à direita e segue com azimute 230º47’35”, confrontando com o lote 
fiscal 17.215.004, na distância de 98,10m até o ponto 38; deste ponto 
segue no mesmo alinhamento, na distância de 12,10m até o ponto O1; 
deste ponto deflete à direita e segue com azimute 327º53’51”, na 
distância de 87,10m até o ponto O2, confrontando do ponto 38 ao O2 com 
a Rua Leão; deste ponto O2 deflete à direita e segue em curva, 
confrontando com a Rua Tamarutaca, na distância de 4,55m, até o ponto 
33, de onde teve início esta descrição, encerrando uma área total de 
9.179,65m² (nove mil, cento e setenta e nove metros e sessenta e cinco 
decímetros quadrados).”  Classificação Fiscal n° 17.215.006.”  
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Projeto de Lei nº 37/2022 – fl. 2 

 

 
Prefeitura Municipal de Santo André 

Gabinete do Prefeito 
 
Art. 2º Para fins da alienação de que trata esta lei, observadas as disposições do 
edital de licitação e demais cautelas legais, a área está avaliada em R$ 
11.519.112,25 (onze milhões, quinhentos e dezenove mil, cento e doze reais e vinte 
e cinco centavos), equivalente a 2.424.821,018 FMP’s (dois milhões, quatrocentos e 
vinte e quatro mil, oitocentos e vinte um e dezoito milésimos de unidades de fator 
monetário padrão). 
  
§ 1º O valor estabelecido no caput deste artigo poderá ser pago em até 12 (doze) 
prestações mensais, corrigidas monetariamente, acrescentados juros de 1% (um por 
cento) ao mês, devendo a primeira prestação ser paga em até 30 (trinta) dias após a 
data da efetiva alienação.  
 
§ 2º Fica facultado ao adquirente efetuar a quitação, parcial ou integral, do valor 
estabelecido no caput deste artigo, através de precatórios em que o Município de 
Santo André figure como devedor nos termos previsto no §11, do art. 100 da 
Constituição Federal. 
 
§ 3º Em caso de mora no pagamento de qualquer das parcelas incidirão juros, multa 
e atualização monetária idênticos aos aplicáveis aos tributos municipais. 
 
§ 4º O valor estabelecido no caput, deste artigo, será atualizado na data da efetiva 
da alienação, utilizando-se como critério o Fator Monetário Padrão - FMP vigente do 
Município. 
 
Art. 3º As despesas decorrentes da formalização da venda, inclusive tributos, 
correrão por conta exclusiva do adquirente. 
 
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Prefeitura Municipal de Santo André, 11 de outubro de 2022. 

 
 
 
 
 

PAULO SERRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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